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            Os Deputados(as) que este subscrevem, com base no art. 56, §§ 4º e 5º da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Sul e no art. 83 e seguintes do Regimento Interno desta 
Casa, REQUEREM a criação de uma COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, para atuar no 
prazo de 120 dias, prorrogável conforme previsão regimental (art. 56, §§4º e 5º da Constituição 
Estadual, e art. 83 e seguintes do Regimento Interno), com o objetivo de investigar os fatos 
determinados abaixo narrados, de interesse deste Estado e sujeitos a fiscalização desta Assembleia 
Legislativa: 
            

FATO DETERMINADO: 
A ausência de transparência no Caixa Único do Governo do Estado e sua omissão em tomar medidas 
de combate à sonegação, a cobrança da dívida ativa, as ações necessárias ao ressarcimento dos 
créditos decorrentes da Lei Kandir, acarretando  parcelamento dos vencimentos e proventos dos 
servidores do Estado, em grave violação do expresso na Constituição do Estado do Rio Grande do 
Sul, em seu artigo 35, que obriga seu pagamento integral até o último dia útil do mês do trabalho 
prestado, bem como  o não cumprimento dos compromissos financeiros com a saúde, a educação, a 
segurança e o funcionalismo em gera, somado ao fato da ausência de transparência no Caixa Único, 
acarretando, acarretando violação do artigo 19 da Constituição Estadual ao desobedecer os 
princípios da boa administração pública. 

  
Para a apuração das causas da grave violação acima, decorre a necessidade de investigar: 
  

a)     Se o Governo do Estado lançou mão, com eficiência e a eficácia, das medidas 
estruturais e emergenciais possíveis para a melhoria da situação financeira do 
Estado, entre as quais, as medidas de combate à sonegação, a cobrança da dívida 
ativa, as ações necessárias ao ressarcimento dos créditos decorrentes da Lei 
Kandir, apurando responsabilidades e oferecendo subsídios às ações de competência 
dos Poderes, no que eventualmente lhes couberem, em especial do Ministério Público, do 
Tribunal de Contas, da Administração Pública e do próprio Parlamento. 
  
b)    O parcelamento dos vencimentos e proventos dos servidores do Estado, pelo 
Governo do Estado, praticado em 21 (vinte e um) meses dentro de um total de 32 (trinta e 
dois) meses de governo, culminando com a decisão de pagar uma parcela de apenas R$ 
350,00 relativa aos proventos no dia 31 de agosto próximo. Esta decisão atinge mais de 
330 mil servidores ativos, inativos e pensionistas, bem como seus familiares e as 
comunidades em que estão inseridos, com graves e irreparáveis prejuízos a todos. 

  
c)     O atraso nos repasses da saúde aos municípios gaúchos que, em agosto de 2017, já 
somavam 400 milhões de reais, afetando – dentre outros serviços - a distribuição de 
medicamentos gratuitos, o funcionamento de ambulâncias e equipes do Programa Saúde 
da Família e a manutenção de Unidades de Pronto Atendimento (UPAs). 
 

d)    A gestão do fluxo de caixa diário do Tesouro do Estado, nos últimos 30 meses, 
identificando e avaliando os critérios de priorização dos pagamentos realizados e a 
conformação do cronograma realizado, identificando o prestador de serviço, o serviço 
realizado, a data e o dispositivo legal que embasou seu pagamento. 

  
e)     A capacidade do órgão arrecadador em estabelecer a previsibilidade dos ingressos 
de receitas no curto e médio prazos, cotejando os episódios e respectivas justificativas 
para os parcelamentos dos salários vencidos, inclusive os relativos ao parcelamento do 
pagamento dos servidores no decorrer de um mesmo dia. 
  

            Justifica-se o requerimento pelo agravamento da desestabilização administrativa, ocasionada 
principalmente pelos atrasos e parcelamentos nos salários dos servidores do Poder Executivo, sem a 
mínima previsibilidade sobre os valores a serem pagos e as datas de pagamento, mesmo no 

https://maps.google.com/?q=56,+%C2%A7%C2%A7+4%C2%BA+e&entry=gmail&source=g


transcorrer de um único mês. Esta situação impacta não só o funcionalismo e suas famílias, mas toda 
a economia gaúcha bem como os usuários dos serviços públicos do Estado. O parlamento gaúcho 
não pode ficar omisso frente a esta situação pois sua gravidade demanda iniciativas de todos, num 
único objetivo, o de viabilizar a correta execução dos recursos públicos nas prioridades da 
administração e nos gastos essenciais ao seu funcionamento, especialmente no que tange a 
contraprestação do Estado sobre o trabalho realizado por seus servidores. 
 

            Desta forma, o Rio Grande do Sul honrará mais uma vez, sua história ao congregar todas as 
forças institucionais e políticas em prol do bem maior: a manutenção de uma estrutura de Estado que 
atenda às necessidades da população gaúcha. 

  
Assim requerido, aguardam deferimento. 
  
Palácio Farroupilha, 26 de Setembro de 2017. 

 

 

 

Requerimento para CPI para investigar o fluxo de receitas e os critérios de priorização 

dos pagamentos realizados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

 NOME LEGÍVEL ASSINATURA 

 

1____________________________ ____________________________ 

2____________________________ ____________________________ 

3____________________________ ____________________________ 

4____________________________ ____________________________ 

5____________________________ ____________________________ 

6____________________________ ____________________________ 

7____________________________ ____________________________ 

8____________________________ ____________________________ 

9____________________________ ____________________________ 

10___________________________ ____________________________ 

11___________________________ ____________________________ 



Requerimento para CPI para investigar o fluxo de receitas e os critérios de priorização 

dos pagamentos realizados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

            NOME LEGÍVEL ASSINATURA 

 

12___________________________ ____________________________ 

13___________________________ ____________________________ 

14___________________________ ______________________________ 

15___________________________ ____________________________ 

16___________________________ ____________________________ 

17___________________________ ____________________________ 

18___________________________ ____________________________ 

19___________________________ ____________________________ 

20___________________________ ____________________________ 

21___________________________ ____________________________ 

22___________________________ ____________________________ 

23___________________________ ____________________________ 

24___________________________ ____________________________ 

25___________________________ ____________________________ 

26___________________________ ____________________________ 

27___________________________ ____________________________ 



Requerimento para CPI para investigar o fluxo de receitas e os critérios de priorização 

dos pagamentos realizados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

            NOME LEGÍVEL ASSINATURA 

 

28___________________________ ____________________________ 

29___________________________ ____________________________ 

30___________________________ ____________________________ 

31___________________________ ____________________________ 

32___________________________ ____________________________ 

33___________________________ ____________________________ 

34___________________________ ____________________________ 

35___________________________ ______________________________ 

36___________________________ ____________________________ 

37___________________________ ____________________________ 

38___________________________ ____________________________ 

39___________________________ ____________________________ 

40___________________________ ____________________________ 

41___________________________ ____________________________ 

42___________________________ ____________________________ 

43___________________________ ____________________________ 



Requerimento para CPI para investigar o fluxo de receitas e os critérios de priorização 

dos pagamentos realizados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

            NOME LEGÍVEL ASSINATURA 

 

44___________________________ ____________________________ 

45___________________________ ____________________________ 

46___________________________ ____________________________ 

47___________________________ ____________________________ 

48___________________________ ____________________________ 

49___________________________ ____________________________ 

50___________________________ ____________________________ 

51___________________________ ____________________________ 

52___________________________ ____________________________ 

53___________________________ ____________________________ 

54___________________________ ____________________________ 

55___________________________ ____________________________ 

 

 

 

 

 

 


